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Perguntas e Respostas — TdR 04/26 e TdR 05/26

Consolidado de esclarecimentos recebidos de proponentes

1.	Fase 1 — Mapeamento de Campo

Qual seria o número ideal de pessoas a serem entrevistadas?

A consultoria pode sugerir o número de entrevistas que julgar mais adequado para o 
escopo do projeto. Com base em projetos anteriores, esse número tem girado em torno 
de 15 a 20 entrevistas.

Os contatos dos stakeholders serão fornecidos pelo NIL/BNDES ou a consultoria 
deverá mapeá-los?

O Secretariado do NIL pode disponibilizar contatos da rede, mas é importante que a 
consultoria apresente uma lista preliminar de entrevistas, com base em sua experiên-
cia e conhecimento do campo. O Secretariado também poderá apoiar a realização das 
entrevistas enviando e-mails aos contatos da rede NIL, respeitando a LGPD e demais 
regulações aplicáveis.

As entrevistas serão presenciais ou online?

As entrevistas podem ser realizadas por videoconferência.
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2.	Fase 2 — Modelagem de Cenários e Análise Jurídico-Regulatória

Qual a relação entre a consultoria técnica e a consultoria jurídica na etapa de Análise 
Normativa, e o que é responsabilidade de cada uma?

A relação entre as consultorias na Fase 2 baseia-se em um modelo de cooperação e 
co-criação, com fronteiras bem delimitadas entre o desenho financeiro (técnico) e a 
validação legal (jurídico):

• Responsabilidade exclusiva da Consultoria Jurídica: emissão de pareceres, avaliação 
de riscos legais e validação regulatória perante o Banco Central e a CVM. O TdR define 
esse escopo como restrito ao escritório jurídico especializado.

• Papel da Consultoria Técnica na Análise Normativa: não realiza a avaliação jurídica em 
si, mas fornece os subsídios financeiros e de mercado necessários para que os advoga-
dos façam a análise, coordenando a validação técnica em articulação com o escritório 
jurídico.

• Responsabilidade compartilhada (co-criação): na Construção e Teste de Cenários, caso 
o modelo inicial do BNDES (subclasses da CVM 175) apresente travas, ambas as consul-
torias devem buscar saídas alternativas em conjunto. Os produtos finais — Relatório de 
Cenários Estruturais, Sistematização de Bem Público e White Paper/Policy Brief — se-
rão produzidos e assinados pelas duas partes.

Em suma: a Consultoria Técnica lidera a modelagem financeiro-econômica e a viabi-
lidade prática dos cenários, enquanto a Consultoria Jurídica detém a palavra final e a 
responsabilidade técnica exclusiva sobre a blindagem normativo-regulatória (Bacen e 
CVM) dessas estruturas.

Havendo divergência entre a Consultoria Jurídica e a posição técnica do Secretariado 
do NIL, qual instância prevalece para a elaboração do White Paper / Policy Brief?

Em caso de divergência, a governança do projeto será responsável pela tomada de de-
cisão final sobre o produto.
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3.	Cronograma e Prazo de Execução

Qual o prazo total de execução do projeto?

O prazo total de execução é de 6 meses (180 dias).

Existe estimativa do número de workshops, reuniões de cocriação e reuniões semanais 
esperadas ao longo do projeto?

A consultoria deve propor o número de workshops e interações que considerar adequa-
do para o escopo do projeto.

A proposta pode prever ajustes no preço global fixo caso o projeto não seja concluído 
dentro dos 6 meses inicialmente previstos (ex.: percentual adicional por mês 
excedente)?

A contratação será feita por entrega, e os pagamentos serão realizados mediante entre-
ga e aprovação de cada produto, independentemente do prazo de conclusão. A neces-
sidade de um aditivo será avaliada caso a caso, mas não está prevista a priori.

4.	Deslocamento e Reuniões Presenciais

O que deve ser considerado em termos de deslocamento no projeto?

Estima-se que as reuniões de alinhamento e gestão sejam realizadas por videoconfe-
rência. A consultoria pode sugerir a realização de workshops ou roundtables presenciais 
e, nesse caso, deve estimar os respectivos custos de deslocamento, hospedagem e 
logística — todos a serem incorporados ao preço global fixo e irreajustável da proposta.

O projeto contempla reuniões presenciais com o NIL e o BNDES? Se sim, onde?

Reuniões presenciais podem ocorrer em São Paulo ou no Rio de Janeiro (sede do BN-
DES), conforme sugestão da consultoria.
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As oficinas de cocriação de cenários estruturais e de avaliação de sensibilidade 
regulatória, previstas no cronograma do Produto 3, serão presenciais? Em qual cidade?

Esses eventos podem se realizar em São Paulo ou no Rio de Janeiro, podendo o formato 
e a localização ser sugeridos pela consultoria.

5.	Insumos e Materiais de Referência

O TdR prevê que o trabalho utilize obrigatoriamente, como ponto de partida, o pré-
diagnóstico e as notas técnicas do BNDES sobre consumo de capital regulatório e 
restrições de subordinação. Esses documentos podem ser compartilhados antes da 
submissão da proposta? Há material público disponível?

Não há material público disponível antes da contratação. Os documentos serão forne-
cidos à consultoria vencedora em tempo hábil para a execução do projeto, já na fase 
inicial dos trabalhos.

Qual o volume aproximado de projetos e contatos já mapeados na base de Soluções 
Baseadas na Natureza (SBN) do NIL? É possível compartilhá-los antes da data-limite da 
proposta?

Os materiais relativos aos projetos já realizados pelo NIL estão disponíveis no site da 
iniciativa: https://natureinvestmentlab.org/

6.	Revisão e Governança de Entregáveis

É possível estabelecer um limite máximo de rodadas de revisão e comentários por 
documento, para ajudar a dimensionar o esforço e o valor dos honorários?

Os produtos devem ser entregues em três versões — inicial, preliminar e final —, com as 
revisões conduzidas pelo Secretariado do NIL e pela governança do projeto.
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7.	Orçamento e Precificação

O TdR prevê preço global fixo e irreajustável, incluindo despesas de deslocamento, 
hospedagem e oficinas, mas não indica valor de referência ou teto orçamentário. Existe 
um orçamento estimado ou valor máximo para a contratação?

O orçamento deve ser estabelecido pela consultoria, com base em sua experiência 
técnica e na avaliação das necessidades do projeto, conforme o escopo definido no TdR. 
Os honorários devem incorporar todas as despesas técnicas e administrativas relativas 
ao projeto. Estima-se que as entrevistas possam ser realizadas por videoconferência, e 
eventuais encontros e oficinas presenciais podem ser sugeridos pela proponente.

8.	Processo de Seleção e Avaliação

A chamada busca apoiar projetos específicos de SBN em sua estruturação financeira, ou 
o foco é exclusivamente o desenho do mecanismo em nível regulatório e conceitual?

O foco do projeto é o desenho do mecanismo junto ao BNDES e aos demais atores ne-
cessários à sua estruturação.

Caso projetos em estágio de captação não estejam no escopo, há interesse do NIL em 
conhecer iniciativas dessa natureza, para eventual colaboração ou uso como caso de 
referência?

Casos pontuais sem conexão direta com o tema ou as atividades do TdR podem ser 
analisados fora do escopo do projeto. Caso haja relação com o mecanismo a ser dese-
nhado, a consultoria pode incluir na proposta a apresentação desses casos e como se 
integrariam ao projeto.

Como o valor da proposta contribui para a classificação, já que a Matriz de Critérios e 
Pesos (item 7) não discrimina o preço para fins de pontuação? A proposta financeira é 
considerada apenas após a avaliação técnica, ou há ponderação conjunta entre preço e 
técnica?

A proposta financeira será considerada após a avaliação técnica.
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Para o critério “Compromisso Institucional” (item 7.1), há parâmetro sobre o que constitui 
uma contrapartida “altamente relevante” para obter o peso máximo de 20%? Há 
exemplos de contrapartidas especialmente valiosas?

As contrapartidas devem ser definidas pela consultoria, não havendo critério específico 
de avaliação. Podem ser consideradas, por exemplo: redução na margem de preço da 
proposta, oferta de produtos ou serviços adicionais, acesso a ferramentas por parte dos 
beneficiários do projeto e/ou da rede NIL, ou outros critérios que a organização julgar 
relevantes.

9.	Interface entre o TdR 04/26 (Consultoria Técnica) e o TdR 05/26 (Consulto-
ria Jurídica)

É admissível apresentar proposta conjunta abrangendo simultaneamente os escopos 
do TdR 04/26 e do TdR 05/26, com uma equipe única atendendo as duas frentes? 
Nesse caso, a avaliação é unificada ou cada TdR é pontuado separadamente? Espera-se 
preço global único ou propostas comerciais segregadas?

É possível apresentar propostas conjuntas, mas elas serão avaliadas separadamente, 
cada TdR com sua própria pontuação e proposta comercial. Será considerada, no en-
tanto, a potencial sinergia entre os dois projetos nesse caso.

Considerando que o Produto 3 e o White Paper serão elaborados em conjunto com o 
escritório jurídico contratado via TdR 05/26: (a) o escritório jurídico já estará contratado 
e disponível no kick-off? (b) eventuais atrasos na frente jurídica impactam a aprovação e 
o desembolso dos produtos conjuntos sob responsabilidade da consultoria técnica? (c) 
como se dará a coordenação contratual entre as duas consultorias?

A expectativa é que as contratações sejam feitas simultaneamente, para que os proje-
tos corram em paralelo. A separação entre os escopos visa à independência de entre-
gas e pagamentos entre os projetos, e a governança será feita pelo Secretariado do NIL 
e pelo grupo técnico/beneficiários do projeto. Os contratos serão celebrados de forma 
segregada e independente.


